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ATA 7 - REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE DESPORTOS DE SANTA CATARINA.

Às nove horas do dia dois de agosto de dois mil e cinco, nas dependências do Hotel Cambirela, em Florianópolis, teve início à reunião ordinária do Conselho Estadual de Desportos. Estiveram presentes à reunião os Conselheiros: Vice-Presidente Pedro José de Oliveira Lopes, Rubens José Facchini, João Ghizoni, João Batista Wolff da Silva Sobrinho, Delmar Alberto Tondolo, Arno Schneider Filho, Victor Tadeu de Andrade, Marcelo Carnasciali Cavichiolo, Marcelo Peixoto Amin, Mario Sérgio Ranzolin Vieira, Irineu Wolney Furtado, Hercílio Paraguassú Antunes de Freitas, Samuel Fernando Linhares, Paulo Henrique Xavier de Souza, Adalir Pecos Borsatti, Jean Carlo Leutprech e Ademir Bazzotti. A plenária contou com a presença do Professor Marino Tessari, Presidente do CREF/SC, do Presidente da Federação Catarinense de Ciclismo, João Carlos de Andrade, Presidente da Federação Catarinense de Futebol de Salão, João Carlos de Souza e da Presidente da Federação de Triatlo de Santa Catarina, Naida dos Santos Freitas além do Secretário de Estado da Cultura, Turismo e Esporte Deputado Gilmar Knaesel.// O Vice-Presidente, assumiu os trabalhos da Presidência em função de compromissos particulares do Presidente que não pode estar na reunião. Deu boas vindas á todos passando logo a seguir para o cumprimento da pauta. Foi aprovada a ata n. º 6, sem restrições.// Leitura do expediente: Dia: 08/07/05 – Assunto: Federação de Vela do Estado de Santa Catarina encaminha relatório das atividades náuticas referente a 2004. Dia: 20/07/05 – Assunto: Convida para participar da V Conferência Municipal de Assistência Social do município de Florianópolis. Dia: 22/07/05 – Assunto: Convida para participar da 2ª Conferência das Cidades – Florianópolis – SC. Dia: 28/07/05 – Assunto: Homologação – Sede dos Joguinhos Abertos de Santa Catarina, edição 2005, no município de São Bento do Sul. Dia: 29/07/05 - Federação Catarinense de Basquetebol – Assunto: Acusa recebimento do convite e informa que estará presente a solenidade, representando o diretor jurídico.//Ato continuo o Vice-Presidente do CED, Pedro José de Oliveira Lopes, passou a palavra ao Conselheiro Hercílio Paraguassú Antunes de Freitas, relator do PROCESSO N. º 04/CED/2004. ASSUNTO: Reforma da Lei n. 10.305/96. que trata da composição do Conselho Estadual de Desportos. Comissão de Legislação e Normas: Após apresentada houve discussão de cada um dos itens ficando aprovada a seguinte proposição a ser encaminhada ao Secretário Gilmar Knaesel para posterior encaminhamento a Assembléia Legislativa Projeto de Lei___ Revoga a Lei nº 10.305 de 26 de dezembro 1996, e cria a estrutura Organizacional e administrativa do Conselho Estadual de Desportos criado pela Lei 8.646 de 04 de junho de 1992, e adota outras providencias. O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1º – O Conselho Estadual de Desportos - CED será constituído de 21 (vinte e um) membros: I - pelo Gestor Público Estadual do Desporto, como membro nato; II - 10 (dez) representantes nomeados pelo Governador do Estado, dentro dos seguintes critérios; a) 06 (seis) representantes de livre indicação da gestão pública estadual, escolhidos dentre pessoas de notória e reconhecida capacidade e experiência em assuntos esportivos, observando preferencialmente, representatividade dos segmentos das mulheres, dos portadores de deficiência e do desporto educacional; b) 04 (quatro) representantes das regiões esportivas, indicados pelos municípios delas participantes, e que já tenha sido dirigente esportivo municipal. III – pelos seguintes membros nomeados pelo Governador do Estado: a) 02 (dois) representantes indicados pela Associação das Federações Desportivas de Santa Catarina, sendo 01 (um) representando seus dirigentes e 01 (um) representando os seus filiados; b) 01 (um) representante do Sistema “S” indicado pelo Conselho das Federações empresariais de Santa Catarina (COFEN), dentre os que mantiverem atividades esportivas e de lazer; c) 01 (um) representante dos clubes esportivos profissionais do Sistema Esportivo Catarinense; d) 01 (um) representante dos árbitros pertencentes ao quadro de árbitros de entidade do Sistema Esportivo Catarinense; e) 01 (um) representante dos Comendadores do esporte Catarinense - pessoa física, indicado pelos pares; f) 01 (um) representante do Conselho Regional de Educação Física de Santa Catarina – CREF/SC; g) 01 (um) representante da Associação dos Cronistas Esportivos de Santa Catarina; h) 01 (um) representante do Conselho dos Dirigentes das Instituições de Ensino Superior de Educação Física de Santa Catarina; i) 01 (um) representante dos atletas que estejam registrados em entidade de administração do Sistema Esportivo Catarinense; § 1º Os Conselheiros referidos no inciso II, alínea “a”, terão mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução, devendo ser assegurada à renovação de no mínimo 30% (trinta por cento) dos membros a cada período de 2 (dois) anos. § 2º Os Conselheiros referidos no inciso II e III terão seu mandato de 2 anos permitido uma recondução. § 3º Os Conselheiros referidos no inciso II, terão seu mandato encerrado em dezembro dos anos pares e os demais em dezembro dos anos ímpares.§ 4º Os Conselheiros referidos no inciso II, alínea “b”, serão eleitos pelos representantes dos municípios que compõem as respectivas regiões desportivas, com representatividade com no mínimo de maioria simples. Não atingindo a representatividade mínima deverá ser encaminhada lista tríplice ao Plenário do CED, a ser submetida ao Governador do Estado; § 5º Na hipótese de as associações referidas no inciso III, não indicarem seus representantes dentro dos  prazos estabelecidos, o Conselho Estadual de Desportos apresentará ao Secretário de Estado na pasta que o esporte estiver vinculado, lista tríplice, aprovada por maioria do Plenário, a ser submetida ao Governador do Estado.Art. 2º O Conselho Estadual de Desportos expedirá Instrução Normativa onde deverá constar a sistemática, prazos e forma das indicações dos segmentos descritos no inciso II letra “b” e inciso III. Art. 3º O  Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Estadual de Desportos serão funções de livre indicação e nomeação do Governador do Estado, dentre os Conselheiros relacionados nos incisos II e III desta lei. Art. 4º Fica criada a estrutura administrativa do Conselho Estadual de Desportos - CED, vinculada a Secretaria de Estado a qual o esporte estiver afeto, composta da seguinte forma: a) Secretaria Executiva; b) Assessoria Jurídica; c)Assessoria de Comunicação; d) Coordenação técnica administrativa. § 1º O quadro de pessoal da estrutura administrativa do CED será ocupado por servidores efetivos da administração direta, podendo atuar como função de confiança ou funções gratificada. § 2º As Assessorias descritas no caput poderão ser contratadas sob forma de prestação de serviços. Art.5º Os Conselheiros em viagem de trabalho, terão direito à diária e indenização das despesas nos termos que prevê a legislação pertinente. Parágrafo único - As diárias dos Conselheiros serão atribuídas com base no maior vencimento previsto no decreto governamental que fixa as diárias. Art. 6º -  Esta Lei  entra vigor a partir de 1 de janeiro de 2006, sendo que o mandato dos Conselheiros referidos no inciso II completarão o mandato até 31 de dezembro de 2006.  Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. Registros: A alínea “c” do item III do art. 1º do projeto apresentado e aprovado foi solicitado o registro nominal da votação, sendo que os conselheiros: Rubens Facchini, Delmar Tondolo, Arno Schneider, Marcelo Cavichiolo, Irineu Wolney Furtado, Paulo Henrique Xavier de Souza, Jean Carlo Leutprech e Ademir Bazzotti votaram contra a proposta apresentada, sendo 01 (um) representante dos clubes esportivos profissionais do Sistema Esportivo Catarinense.// Ato continuo, foi discutido e aprovado em redação final o Projeto de lei sobre as definições do sistema esportivo catarinense em função de pequenos ajustes do texto aprovado na ultima reunião. Ficando assim aprovado: PROJETO DE LEI N.___Estabelece conceitos para o desporto, recreação e lazer catarinense e atribuições do Poder Público no âmbito do Sistema Desportivo do Estado de Santa Catarina. Art. 1º São entidades de administração de desporto dentro do Sistema Catarinense de Desportos: I – No âmbito Estadual: o órgão oficial de gerenciamento à qual a estrutura esportiva estiver vinculada, criada por Lei Estadual; II – Na esfera Municipal: o órgão oficial de gerenciamento esportivo, criado através de Lei Municipal; III – Na iniciativa privada: As federações e ligas esportivas, estabelecidos e com sede no Estado de Santa Catarina, legalmente constituídas.  Art. 2º São entidades de prática desportiva as associações civis, constituídas na forma da lei. Art. 3º A Associação das Federações Desportivas do Estado de Santa Catarina – AFESC - e as suas filiadas, constituem subsistema específico do sistema desportivo do Estado de Santa Catarina.Art. 4º É de responsabilidade do Estado de Santa Catarina a promoção, incentivo e organização de atividades esportivas que tenham como objetivo a participação de representações estadual, regionais e municipais, visando atingir as seguintes finalidades: a) Desenvolver o intercâmbio entre os municípios catarinenses; b) Proporcionar boas relações entre dirigentes, técnicos e atletas; c) Estabelecer inter-relações entre os desportistas e o Poder Público; d) Exaltar a prática desportiva como instrumento imprescindível para a formação da personalidade; e) Incentivar o surgimento de novos valores esportivos; f) Proporcionar espetáculos esportivos; g) Objetivar a melhoria da qualidade de vida da população catarinense. Art. 5º Os recursos públicos alocados para o desporto nas esferas estadual e municipal, poderão ter as seguintes destinações: I - desporto educacional e desporto escolar; II – Desporto de participação, recreação e lazer;  III - em participação de entidades estaduais e municipais de administração e prática do desporto, aludidas nesta lei, em competições internacionais, nacionais, estaduais e municipais; IV - desporto de criação nacional; V - capacitação de recursos humanos; VI - apoio a projeto de pesquisa, documentação e informação; VII - construção, ampliação e recuperação de instalações esportivas e lazer; VIII – aquisição e locação de equipamentos e implementos necessários à prática desportiva, recreativa e de lazer; IX - apoio ao desporto para pessoas portadoras de deficiência, idosos, indígenas e populações especiais; X – apoio e incentivo ao atleta vinculado ao sistema catarinense de esportes; XI – apoio e incentivo aos programas de atividade física relacionada à saúde. Parágrafo único: As entidades de administração do desporto no âmbito estadual e municipal poderão conveniar-se com entidades de prática e de administração desportiva, com a finalidade de promover e aprimorar a prática do desporto de rendimento e representativo. Art. 6º Somente serão beneficiados com repasses de recursos públicos da administração direta e indireta, nos termos do inciso II, do art. 217 da Constituição Federal, as entidades de administração e prática do sistema catarinense de desportos que: I – possuírem viabilidade e autonomia financeira; II – forem detentoras do Certificado de Registro de Entidade Desportiva – CRED, expedido pelo Conselho Estadual de Desportos; III – sejam constituídas na forma da lei e não tenham fim lucrativo.  Art. 7º A iniciativa privada do esporte do sistema esportivo catarinense tem por finalidade fomentar, promover e aprimorar as práticas desportivas de rendimento e alto rendimento. Art.8º Caberá ao Conselho Estadual de Desportos, de acordo com a legislação vigente, normatizar as matérias referentes ao esporte catarinense. Art.9º A partir da vigência desta Lei, todas as publicações e nomenclaturas oficiais passam a utilizar a expressão Esporte, em substituição de Desporto. Art.10 Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de sessenta dias após sua promulgação.  Art.11 Revogadas todas as disposições em contrario, especialmente a Lei n. º 12.005/2001.// O Conselheiro Delmar Alberto Tondolo reafirmou o convite para que o CED esteja reunido no dia 16 na cidade de Brusque quando será inaugurada a arena com o Jogo de Basquetebol entre a Seleção Brasileira x Seleção USA. A plenária deliberou pela realização de reunião extraordinária nos dias 15 e 16 de agosto na cidade de Brusque onde será desenvolvido os trabalhos de planejamento do CED sob a coordenação do Consultor Gean Firmino.// Assuntos Gerais O Conselheiro Ademir Basotti enalteceu os trabalhos que estão sendo desenvolvidos pelos envolvidos no PARAJASC, principalmente a Fesporte e o município de Chapecó.// O Conselheiro Adalir Pecos Borsatti salientou a necessidade de definição dos critérios para inclusão de modalidades nos JASC. Solicitou ao Conselheiro Hercílio Paraguassú Antunes de Freitas que está se transferindo para Dionísio Cerqueira que auxilie no desenvolvimento dos trabalhos do CED no Oeste do Estado.// O Conselheiro Marcelo Carnasciali Cavichiolo solicitou que a Secretaria do CED providencie assessoria de imprensa visando à divulgação dos trabalhos desenvolvidos pelo CED.// Não havendo mais nada a tratar o Presidente do CED deu por encerrada a reunião. Esta ata depois de aprovada será assinada pelo Secretario do CED e pelos Conselheiros. 

Pedro José de Oliveira Lopes

Vice-Presidente

Adalir Pecos Borsatti 

Ademir Bazzotti 

Arno Schneider

Delmar Tondolo

Hercílio Paraguassú A Freitas

Irineu Wolney Furtado 

Jean Carlo Leutprech

João Ghizoni

João Batista Wolf Sobrinho

Marcelo Cavichiolo

Marcelo Amin

Mario Sérgio Ranzolin Vieira

Rubens José Facchini

Paulo Henrique Xavier de Souza

Samuel Fernando Linhares

Victor Tadeu de Andrade








Comandante José Ricardo Nunes, 79 - Florianópolis - SC - CEP 88070-220 - Fone (048) 271.1851 – www.ced.sc.gov.br e-mail: ced@ced.sc.gov.br

_1133188266

